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  A maioria dos seres humanos atua como os historiadores:
só em retrospecto reconhece a natureza de sua experiência.


  ERIC HOBSBAWM1


  


  1 HOBSBAWM, E. Era dos Extremos, o breve século XX 1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 1995, p. 253.
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  Apresentação


  O debate público sobre o envelhecimento populacional no Brasil é intencionalmente confinado na questão da necessidade de solvência das contas do sistema de previdência social. Minha interpretação sempre foi a de que esse viés meramente fiscalista condenaria o tema a uma imagem de catástrofe determinista com resultados perversos para toda a seguridade social e, consequentemente, para a sociedade brasileira. Infelizmente, essa ainda é a acepção hegemônica na esfera pública, sobretudo entre os economistas. Esse exclusivismo apaga todo o contexto histórico da dinâmica demográfica que diferencia os países pobres e os países ricos, usando aqui uma definição, concordo, bastante simplificadora para designar o estágio de desenvolvimento econômico das nações.


  Outras nomenclaturas amplamente adotadas, como “desenvolvidos”, “subdesenvolvidos”, “emergentes”, “países de renda média” etc. só ampliaram a nebulosidade sobre o que este livro pretende trazer à luz. O debate meramente fiscalista oculta o caráter adquirido pela dinâmica demográfica na concorrência global do século XXI. Ao lado das mudanças climáticas e do avanço tecnológico (a chamada Quarta Revolução Industrial, com a ascensão da inteligência artificial nos sistemas de produção), o envelhecimento populacional global, embora em ritmos distintos de uma nação para outra, é o fator determinante no nosso século das possibilidades de desenvolvimento econômico. Se no século XX observamos uma “corrida armamentista”, o mundo vive hoje uma “corrida populacional”. Aqueles países com melhores habilidades para solucionar esse desafio estarão aptos a manter ou alcançar um estágio satisfatório de desenvolvimento. Os perdedores ficarão para trás.


  Outro aspecto esquecido do envelhecimento populacional é seu potencial de fonte de riqueza. Em dois aspectos. O primeiro diz respeito à possibilidade de empresas financeiras e seguradoras de um país explorarem o mercado de poupança para a aposentadoria nos países alheios, e isso explica muito o interesse de players globais em reformas redutoras dos sistemas públicos de seguridade social, sobretudo previdência por repartição (pay-as-you-go) de países pobres, como o Brasil. Na concorrência global, a poupança feita alhures é vista como fonte de lucro para a solvência de um Estado do Bem-Estar Social sob ameaça nos países ricos.


  O segundo aspecto é o potencial existente no envelhecimento da população de ser o propulsor de um novo segmento de industrialização altamente sofisticada. É o que chamei Economia da Longevidade em 2007, numa tradução do termo silver economy (ou longevity economy). Ainda incipiente no Brasil, a Economia da Longevidade baseia-se na mudança da estrutura de consumo das famílias (com mais idosos e menos crianças) para fazer emergir uma visão econômica repleta de possibilidades para os países na área industrial — seguindo uma visão schumpteriana e marxiana de defesa da industrialização como condição indispensável para o desenvolvimento econômico.


  Em resumo, o envelhecimento jamais poderia ser visto apenas como custo, como “a bomba-relógio”, como tem sido pelas políticas públicas no âmbito da Seguridade Social, mas como fonte de recursos, se adotada uma estratégia mais produtiva e menos financista na economia. Os países ricos estão atentos para esta economia, e nos últimos anos, sobretudo depois da crise de 2008, passaram a destinar montanhas de recursos à pesquisa e ao desenvolvimento com o intuito de largarem na frente nessa “corrida populacional” e serem os líderes globais em inúmeros produtos e serviços para o envelhecimento, quase todos de alta tecnologia.


  Esses aspectos são praticamente ignorados no debate público sobre o envelhecimento populacional no Brasil, seja pelos policy makers, seja pela imprensa ou mesmo boa parte do meio acadêmico. Esse desprezo tem um custo econômico, de um lado, e de outro, evidentemente — ou, ao menos, para quem tem cabelos brancos e deixou de acreditar em coincidências —, um interesse econômico nada nacionalista. Na minha perspectiva, depois de muitos anos de pesquisa, está claro que a dinâmica demográfica global, pelos motivos acima, atua como vetor de uma nova colonização com canais na indústria financeira, na indústria de tecnologia e saúde e nos processos imigratórios.


  Estes últimos com a condição de que a imigração seja para o fornecimento de mão-de-obra barata, principalmente de mulheres, para os cuidados de longa duração de idosos. Como afirma a socióloga norte-americana Arlie Russel Hochschild, as mãos femininas para os cuidados são uma espécie de novos recursos naturais, como o foram o ouro, a borracha, o petróleo, que o mundo rico espoliou do mundo pobre nos séculos passados. Nesse “imperialismo emocional”, o produto é o amor e o carinho para os trabalhos de cuidados de crianças e idosos nos países ricos. É difícil para os economistas, mesmo os mais afeitos à matemática, quantificar no agregado o quantum de horas liberadas para o trabalho os familiares dos idosos dos países ricos punçam das vulneráveis imigrantes cuidadoras.


  Mais do que essa assimetria entre os estágios de desenvolvimento dos países ao envelhecerem, notadamente os pobres e os ricos, ou o “Ocidente” e o “não-Ocidente”, este livro pretende resgatar outro aspecto que considero importante no debate especificamente sobre a previdência social. É seu sentido social. Em conversas com muitos economistas em eventos, plateias ou alunos de diversos cursos de graduação e de pós-graduação, percebi, ao longo dos anos, como o “significado” de um sistema de previdência social se perdeu completamente no emaranhado de números e tabelas do discurso fiscalista. A maioria dos economistas, arrisco afirmar, lida com a questão previdenciária alinhando-a com outras despesas ordinárias. É apagado o seu caráter original, no qual estava entranhada uma enorme carga política e social.


  Os sistemas de previdência jamais surgiram por solidariedade, pena dos idosos ou preocupação com a desigualdade social, embora tenham desempenhado esse papel. O capitalismo nunca absorveu a velhice. A previdência surgiu por medo da guerra, pela certeza de que, sem um mínimo de coesão social proporcionado pela redução do risco velhice, o capitalismo resulta em totalitarismo, bombas e destruição. Embora os primeiros sistemas de previdência datem do século XIX, foi depois das duas guerras mundiais, é preciso lembrar, que o mundo chegou ao consenso em torno da imprescindibilidade de ampliar sistemas de caráter estatal. Este livro pretende, portanto, resgatar esse sentido, esse significado para o debate atual.


  Infelizmente, meu ponto de vista é um tanto pessimista. Não sobre as possibilidades particulares da velhice de cada pessoa, uma vez que o envelhecimento é heterogêneo em todas as sociedades. Os países pobres, como será visto, têm poucas chances de alcançar os países ricos no século XXI para disputar com alguma chance essa corrida. O tempo nunca lhes foi favorável. Nem no passado, como será constatado neste livro, nem agora.


  O envelhecimento populacional em grande parte do mundo é surpreendentemente rápido. Como sabemos, as populações envelhecem devido a uma grande vitória do capitalismo — o aumento da expectativa de vida — concomitante a uma derrota, no meu ponto de vista: a redução da taxa de fecundidade. Sempre insisto na questão: se estamos envelhecendo mais e melhor, por que o homem do século XXI decidiu legar essa fortuna a cada vez menos descendentes? Talvez a pobreza e a desigualdade social crescente expliquem esse fenômeno. É por isso que é chegada a hora de se pensar o envelhecimento populacional, sobretudo nos países pobres, muito além da previdência.


  PARTE I


  A geopolítica do
envelhecimento
populacional


  Sob qual
economia os
países pobres estão
envelhecendo?


  Meu pai sempre me dizia


  Meu filho tome cuidado


  Quando eu penso no futuro


  Não esqueço do passado.


  PAULINHO DA VIOLA,


  Dança da solidão


  Uma das frases mais ouvidas em seminários, congressos, debates e reproduzidas pela imprensa sobre o envelhecimento populacional é: “Os países ricos ficaram ricos antes de envelhecer e os países pobres [Brasil incluído] envelhecerão antes de ficar ricos.” Essa sentença, originada em publicações de organismos multilaterais, por exemplo, o Banco Mundial,1 mas não só, sustenta toda uma narrativa socioeconômica sobre o fenômeno demográfico. É fácil verificar como plateias numerosas aquiescem com meneios de cabeça quando ouvem tal assertiva. Ao convencer uma grande audiência, esse raciocínio constituiu-se explicativo per se tanto para a visão corrente entre leigos, para o senso comum ou para a sabedoria convencional quanto até mesmo para uma certa literatura econômica.


  É necessário, para o bem do debate, “enigmatizar tudo aquilo que parece evidente”, como nos aconselha Paugam2 ao abordar a postura sociológica. A intenção aqui é demonstrar que a frase citada é a menos esclarecedora a respeito de como as sociedades desenvolvidas do hemisfério norte (ou do chamado “Ocidente” ou, como serão chamados aqui, simplesmente “os países ricos”) enfrentaram o desafio de suas dinâmicas demográficas no século XX. Menos clara ainda é essa frase para dizer como os países do hemisfério sul (ou “de industrialização tardia”, “em desenvolvimento” ou, simplesmente, “pobres”) estariam impossibilitados de alcançar alguma chance de sucesso como sociedades envelhecidas.


  A afirmativa pode até ser uma boa introdução para discorrer sobre o tema, mas ela esconde os pontos socioeconômicos mais relevantes da questão, além de ignorar completamente fatores indispensáveis para a honestidade da análise. Ela serve apenas (ou com eficiência) para, na verdade, lobrigar o objeto da discussão, isto é, os caminhos para garantir o bem-estar na fase idosa diante de uma longevidade cada vez maior e de um envelhecimento populacional acelerado — em grande parte dos países do sul global. E mais: deixa de lado, também, os desafios para a sustentação de Sistemas de Seguridade Social e redução da desigualdade social.


  Em primeiro lugar, ao tomá-la como uma verdade (a afirmação acima criticada) diante das questões que estão sendo colocadas às nações mais pobres à medida que envelhecem ao longo do século XXI, apaga-se todo e qualquer efeito histórico, como será mostrado a seguir, acerca dos fenômenos socioeconômicos que constroem essa desigualdade social. Isso parecia razoável para economistas como Léon Walras (1834-1910) ou William Jevons (1835-1882) ao construírem os alicerces de sua Escola Marginalista no século XIX, mas hoje sabemos que é absolutamente impossível desvincular Economia e História. Como afirmam alguns autores críticos à linha anti-histórica, é preciso resistir ao fatalismo sem cair em um passadismo saudoso para ajudar o leitor a considerar de outro modo os problemas de nosso tempo; isto é, vê-los como processos sobre os quais é possível ter controle. Ou vê-los pela ótica da linha teórica, denominada na sociologia contemporânea de economia-mundo3 — uma visão geo-histórica.


  O que se pretende aqui é, então, confrontar esses processos de envelhecimento — dos países ricos e dos pobres — sem nenhuma idealização das sociedades do passado recente, subtração de dificuldades que hoje passam os países do hemisfério norte ou, muito menos, saudosismo de um determinado modelo econômico por considerá-lo estruturalmente ideal, como bem nos alertou Chico de Oliveira (2013) em relação às limitações do Estado de Bem-Estar Social europeu.


  O objetivo é emprestar contexto à assertiva citada acima. Segundo o sociólogo alemão Erik S. Reinert,4 “a ausência de contexto” impede qualquer grau de compreensão qualitativa. Para tanto, é sempre necessário “abrir a caixa preta” dos últimos trinta, quarenta, cinquenta anos e verificar como a Humanidade construiu sua História,5 quais intervenções são necessárias e sua relação de dependência com outros fatores sociais, no caso, o envelhecimento populacional.


  Do ponto de vista sociológico, portanto, considera-se essencial adotar uma perspectiva mais sofisticada, qual seja, a análise do fenômeno na ligação “tempo e espaço”.6 Diz C. Wright Mills: “Jamais deveríamos pensar em descrever uma instituição na América do século XX sem ter em mente instituições semelhantes em outros tipos de estruturas e períodos”.7 Para Bresser-Pereira,8 ao estudarmos determinada sociedade, temos de pensá-la historicamente, o que significa que devemos pensá-la em termos de fases ou estágios de desenvolvimento por meio do qual a divisão do trabalho aumenta e essa sociedade torna-se mais complexa.9


  O economista sul-coreano Ha-Joon Chang10 destaca que mesmo a Economia do Desenvolvimento e a História Econômica — dois campos da Economia que dão grande relevância à abordagem histórica — foram abafados pela predominância da economia neoclássica (ou Escola Marginalista),11 que adota o método hipotético-dedutivo, “matematizado”, racional, e rejeita categoricamente o método histórico-dedutivo. De acordo com Chang, a “consequência funesta” dessa opção foi tornar particularmente a-históricas as discussões contemporâneas sobre a política de desenvolvimento econômico. Indo além, eu acrescentaria que o raciocínio pragmático e superficial empalideceu o fator histórico de todas as discussões de nossos dias. É preciso resgatar a História.


  Em segundo lugar, o “ficar rico” tão citado, no caso, é o que menos importa por ser menos eficaz ou, até mesmo, menos factível. A frase, assim, alimenta a ilusão de que os países deveriam perseguir o crescimento econômico e, como consequência, atingiriam o enriquecimento para, enfim, estarem aptos a enfrentar os desafios demográficos — e, automaticamente, serem bem-sucedidos na empreitada. Como nos alertou Chico de Oliveira,12 essa perspectiva, a chamada “teoria do crescimento do bolo”,13 é uma “dialética vulgar”. Ampla literatura sustenta que nem os países pobres ficarão ricos14 nem essa riqueza atenderia, obrigatoriamente, a necessidade de oferecer bem-estar a uma população mais envelhecida.


  A identificação mecânica do crescimento econômico (tendo o PIB como medida reinante) com o bem-estar da população já está suficientemente questionada na literatura socioeconômica15. Alguns autores acrescentam a essa complexidade — muitas vezes intimidante para a ciência — o fator da degradação ambiental16; já outros, o fator da desigualdade social17. E ambos os temas jamais foram alvos da Escola Neoclássica, seja na teoria, na política econômica ou na retórica.


  O sonho do progresso seduziu os entusiastas da modernidade no século XIX e sustentou previsões econômicas otimistas no século XX, como as curvas em U invertido de Simon Kuznets,18 segundo o qual o avanço tecnológico criaria desigualdade em um primeiro momento e, depois, “naturalmente” distribuiria riqueza. No século XXI, a riqueza (crescimento) perde a centralidade do debate e é substituída pelo desafio de sua distribuição — tão irregular ao longo da biografia capitalista. Tal “perda de centralidade” não ocorreu, contudo, na teoria econômica hegemônica, ainda insistente com a possibilidade de um equilíbrio como ponto de repouso na economia, mas sim na realidade das ruas, por causa de fatores como a emigração galopante, a assimetria de perspectivas de bem-estar dos jovens para as gerações anteriores, inclusive nos países ricos, entre outros.


  A análise da relação entre o crescimento econômico em ambiente democrático e a trajetória das distâncias sociais no Brasil entre 1960 e 2010 mostrou um efeito limitado, apesar de avanços na redução da desigualdade social, principalmente a partir da Constituição Federal de 1988, com a universalização de serviços como a saúde — no caso da pessoa idosa, com seu reconhecimento inédito como um sujeito de direitos — e, a partir de 2003, com uma política de aumento real do salário mínimo. Em outras palavras, apenas crescer e “ficar rico” significaria pouco para enfrentar os desafios do envelhecimento populacional, pois os resultados positivos alcançados em metade de um século têm origem em uma “combinação”, como grifa Marta Arretche,19 de políticas distintas, isto é, escolhas por parte dos formuladores de políticas.


  As condições para o bem-estar da população idosa nos países ricos são, obviamente, muito melhores do que nos países pobres — em termos absolutos. No entanto, as questões inerentes à longevidade humana estão presentes no rol dos desafios sociais e econômicos, independentemente do tamanho do produto interno bruto de cada país. Em resumo, o fato de serem países ricos pode até ter mitigado alguns dos efeitos do envelhecimento da população por alguns anos, mas, de forma alguma, a riqueza os solucionou por completo ou assegura perspectivas de manutenção do mesmo nível de bem-estar ao futuro.20 Isso enfraquece bastante o sonho proposto pela ideia em questão de que tudo seria melhor se os países pobres enriquecessem antes de envelhecer.


  Pelo contrário, o abismo social nos países do hemisfério norte cresceu junto com a riqueza, principalmente nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha.21 No primeiro, 60% do crescimento foram absorvidos pelo 1% mais rico entre os anos de 1977 e 2007.22 Em 2014, o Census Bureau, responsável oficial pelas estatísticas nos Estados Unidos, ainda encontrava 33 milhões de norte-americanos sem nenhuma cobertura de saúde, o que é equivalente a 10% da população. Equacionar os sistemas de saúde, previdência social, educação, moradia, cuidados de longa duração e trabalho depois dos 45, 50, 60 anos são hoje desafios para ricos e pobres, como mostram estudos sociológicos comparativos23 — sobre o sistema norte-americano.


  Até a crise financeira de 2008, os países ricos tiveram maior capacidade orçamentária para enfrentar a dinâmica demográfica.24 Tal capacidade tem pouco a ver com o fato de serem ricos ou, até mesmo, com o ritmo atual do crescimento econômico. Muito menos ainda com o tamanho da população de cada um, como muitas vezes alguns economistas preferem destacar, esquecendo-se de que a Bélgica e Ruanda têm o mesmo número de habitantes; ou, se preferirem, o Maranhão, onde se registra a pior expectativa de vida no Brasil, e o estado de Santa Catarina, o extremo oposto. Apenas essas parcas comparações derrubam a falácia, tantas vezes repetidas, que os países nórdicos, por exemplo, resolveram seus problemas porque têm populações menores.


  O determinante é o fator histórico.25 Ele altera completamente a frase usual na discussão, citada no começo do capítulo, e a transforma em uma questão: sob qual economia as populações dos países ricos envelheceram e sob qual economia as dos países pobres estão envelhecendo? A resposta é bastante conhecida, ao menos para os economistas e sociólogos; mesmo assim, é preciso esmiuçá-la.
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